Comarca da Capital – 49ª Vara Cível
Juíza: Rosa Maria Cirigliano Maneschy
Processo nº 0278963-84.2010.8.19.0001
A parte autora, devidamente qualificadas, propôs a presente ação monitória contra a parte ré, pleiteando a cobrança de contrato de empréstimo. Na inicial, o autor alegou, em suma, que o réu é ex-funcionário da S/A Viação Aérea Rio-Grandense, uma das patrocinadoras dos planos de benefícios previdenciários ofertados e administrados pelo autor; que o demandado ingressou no Plano de Benefícios Previdenciários II, na condição de participante ativo, em 07/06/95, passando a contribuir mensalmente; que, dentro da permissão do estatuto da autora e das disposições legais que regulamentam a política de investimentos da autora, foi celebrado contrato de empréstimo; que, posteriormente, foram celebrados dois outros contratos de refinanciamento do débito; que, da última contratação, no valor de R$ 10.764,27, com pagamento em 36 prestações, o réu quitou somente 30 parcelas; que, em consequência, é devedor da quantia de R$ 4.861,04; que enviou correspondências ao réu, informando-lhe sobre a inadimplência e solicitando a regularização da dívida, mas não obteve resposta; que o prazo final para o pagamento se deu, outubro/06. Nos embargos, o réu sustentou, em síntese, que, como participante da Aeros, fez jus a empréstimos, cujas amortizações era debitadas em sua folha de pagamento; contudo, em 08/08/06, foi notificado de sua rescisão de contrato de trabalho; que, em face da decretação da falência da Varig, deixou de receber sua verba rescisória e outros direitos trabalhistas; que, em razão do desemprego, não teve recursos para arcar com o pagamento das amortizações devidas, até porque, ocorreu a liquidação extrajudicial da Aeros; por outro lado, em 07/08/06, recebeu correspondência do autor, informando que sua provisão matemática, na data de decretação da referida liquidação, era de R$ 19.803,68; que, conforme declaração constante do mencionado documento, apesar de credor do valor informado, só faria jus ao mesmo, após a quitação integral dos valores devidos aos aposentados e pensionistas; que, como o montante de seu crédito, junto ao autor, é superior à dívida cobrada, deve haver a compensação, até o limite da existência do crédito recíproco, remanescendo o saldo em favor do maior credor. Inicial, às fls. 2/11, instruída com os documentos de fls. 12/54. Decisão de fls. 57 que indefere a gratuidade de justiça. Agravo de instrumento, às fls. 58/89, que restou provido a fim de conceder a gratuidade de justiça ao autor. Embargos, às fls. 114/115, acompanhado pelos documentos de fls. 116/126. Réplica, às fls. 129/140. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Entendo desnecessária a produção de outras provas, motivo pelo qual se impõe o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, I, do CPC. O réu não negou o débito, mas alegou existir saldo a seu favor, conforme os documentos de fls. 116/117, encaminhado pelo demandante. Por isso, argumentou que a compensação seria a melhor forma de extinguir as obrigações de ambas as partes. Da análise dos autos verifica-se a liquidez do montante devido pelo embargante, cobrado nesta ação, bem como dos valores que lhe são devidos, em decorrência da apuração de saldo de provisão matemática. Assim, restou comprovado que o embargante e o embargado são credores e devedores recíprocos, configurando-se a possibilidade de compensação, conforme o disposto no art. 368 do CC/02. Ressalte-se que a compensação não implicará em prejuízo aos demais credores, habilitados na liquidação judicial. Haverá, apenas, a diminuição do crédito do embargante, com a compensação da dívida cobrada nesta demanda. Por outro lado, o embargado não provou nos autos a diferença de qualidade entre as prestações devidas, estipuladas no contrato, como prevê o art. 370 do mencionado diploma legal. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido de embargos para determinar a compensação entre o crédito do embargado, valor de R$ 4.861,04, acrescido de juros e correção monetária, a contar de maio/06 (planilha de fls. 47/50), e o crédito do embargante, na quantia de R$ 19.803,68, decorrente do saldo de provisão matemática, devendo a mesma ser realizada no âmbito da ação de liquidação judicial. Condeno o embargado ao pagamento das despesas do processo e honorários advocatícios de 10% sobre o valor cobrado. P.R.I.
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